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APLICACAO PRATICA DA JUSTICA RESTAURATIVA ENVOLVENDO
IDOSOS EM SITUACAO DE CONFLITO INTRAFAMILIAR - 30*
PROMOTORIA DE JUSTICA DE FLORIANOPOLIS/SANTA CATARINA!

Aderley Serenita Sartori da Silva, Dra.>

Resumo: Constituinte confere ao Ministério Publico a defesa dos direitos do idoso,
principalmente quando se trata de situacdo de risco ou conflito familiar. Pois,
constituem uma parcela fragil, vulneravel da sociedade, devendo ser alvo de pesquisas,
envolvendo o conhecimento das suas peculiaridades, visando seu bem-estar. O presente
artigo pontua sobre o processo do envelhecimento, descreve normas legais vigentes, a
atuagdo do Ministério Publico na tutela dos direitos dos idosos, da justi¢a restaurativa,
dos conflitos intra familiares que envolvem idosos. Utiliza-se do método dedutivo,
sendo que a analise do caso proposto ¢ do geral para o especifico. Este trabalho foi
realizado utilizando abordagem metodologica qualitativa, através do procedimento de
analise bibliografica. Entre as fontes bibliograficas utilizadas destacamos a Constituicdo
Federal, Estadual, Normas infraconstitucionais e demais autores. Concluiu-se com um
caso pratico do projeto-piloto com aplicagdo da pratica restaurativa de circulos de
constru¢do de paz, obteve-se €xito como um novo modelo de pensar o conflito, trazendo
oportunidade de todos repensarem seus sentimentos e necessidades.
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1 INTRODUCAO

Este estudo buscou analisar a situagdo dos idosos em relagdo ao
ordenamento juridico e seus desdobramentos no que se refere a protec¢ao juridica, com
destaque para o papel do Ministério Publico do Estado de Santa Catarina na tutela de
seus direitos, particularmente por meio de mecanismos de nao judicializacdo dos
conflitos.

O envelhecimento populacional mundial tem aumentado rapidamente nas
ultimas décadas, verificou-se que na literatura discorre-se que o fato ¢ devido
principalmente a reducao das taxas de fecundidade e de mortalidade, sendo que ha
previsdes para o ano de 2025, e o contingente de idosos nos paises em desenvolvimento
nesse ano, sera de quinhentos (500) milhdes de idosos.

No Brasil, existem atualmente (em 2019), mais de nove (9) milhdes de
pessoas idosas, sendo que em 2025 este numero podera chegar em trinta e dois (32)
milhdes de acordo com dados publicados recentemente pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatisticas (IBGE).

Destarte, o cuidado com os idosos € um novo desafio a ser enfrentado pelo
Poder Publico e populacdo em geral. Ao mesmo tempo em que convivemos com O
aumento da expectativa de vida, muitas mudancas na legislacdo traduzem-se em
alteragdes de comportamento, tais como reserva de caixas especiais em bancos,
gratuidade nos transportes coletivos, dentre outros.

Sendo assim, descreve-se o processo de envelhecimento; conceituagdo, o
que ¢ ser idoso, quais as necessidades da populacdo idosa. Em seguida, faz-se um
estudo da tutela jurisdicional do idoso, aprofunda-se os conhecimentos das normas
regulamentadoras, desde a Carta Magna até as normas infraconstitucionais que visam a
garantia do bem-estar da pessoa idosa.

E cedico que Constituigio Federal de 1988 conferiu total independéncia e
autonomia aos membros do Ministério Publico para defender a ordem juridica, o regime
democratico e os interesses sociais indisponiveis, considerando-o como o verdadeiro

guardido da sociedade brasileira.
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Na sua ultima parte do trabalho descreve-se o papel, a responsabilidade e a
necessidade do Ministério Publico em fiscalizar o cumprimento da lei, garantindo os
direitos do cidaddo, nas causas de interesse coletivo.

Buscando garantir e promover os direitos dos setores vulneraveis a violéncia
e a discriminagao, descreve-se o Projeto Piloto proposto pelo Ministério Publico de
Santa Catarina e o trabalho desenvolvido pela 30* Promotoria de Justi¢a da Capital com
atribuicao para atuar em favor dos idosos. Para a pesquisa foi utilizado o método de
abordagem qualitativa, particularmente por meio do procedimento de andlise
bibliografica, com alguns aportes a fontes documentais, apenas como ilustragdo. Entre
as fontes bibliograficas utilizadas cabe destacar a Constituicdo Federal, Constituicao
Estadual de Santa Catarina, Decretos e Leis infraconstitucionais, além de autores que
falam do tema objeto de estudo.

Realizou-se assim, uma revisdo bibliografica da legislagdo federal
pertinente, bem como os principais diplomas referentes a legitimidade do Ministério
Publico para defesa dos interesses sociais, direitos individuais indisponiveis, referindo-
se ao Estatuto do Idoso como marco em nosso ordenamento juridico da tutela dos
interesses dos idosos, bem como posicionamentos doutrinarios sobre o tema.

A autora, que atua na drea de Direitos Humanos e Cidadania, na 30?
Promotoria de Justica de Floriandpolis-SC ha dez (10) anos, optou por realizar a
pesquisa no intuito de acrescentar conhecimento em relacao as garantias constitucionais
dessa populagdo, visto que, os conflitos aparecem de forma mais intensa e que deve ser
alvo de agdes governamentais urgentes.

A pesquisa tem sua relevancia, no momento em que o Estatuto do Idoso
confere ao Ministério Publico a tutela do direito dos idosos e porque descreve as agdes
administrativas e judiciais que podem ser tomadas pelo Parquet para a prote¢ao dessa
populagdo em caso de situacao de risco.

Por fim, apresenta-se pontos conclusivos sobre o importante papel
desenvolvido pelo Ministério Publico do Estado de Santa Catarina, em atendimento aos
reclamos de uma populacao vulneravel, carente que espera ser atendida em sua melhor

idade com presteza, dignidade, carinho e garantia de acesso a servico de qualidade.
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2 PROCESSO DE ENVELHECIMENTO

Podemos inferir que recente ramo do direito publico ¢ o direito dos idosos,
destinado a tutela daqueles que, pelo avango da idade, encontram-se em condi¢des de
hipossuficiéncia econdmica e social, necessitando de especial tutela juridica para o

resguardo de sua dignidade e seguranca.

Do ponto de vista cronologico, existe uma certa dificuldade em definir o que ¢
ser idoso. Dependendo do desenvolvimento socioecondmico da sociedade em que o
idoso vive, os seus membros apresentardao os sinais inexoraveis do envelhecimento, com
as suas limitagcdes e perdas de adaptabilidade, em diferentes idades cronoldgicas;
fendmeno inerente ao processo da vida, advindo de crescimento e maturagdo que varia
de individuo para individuo (HOYER; ROODIN, 2003).

As diversas alteracdes biolodgicas decorrentes do processo de envelhecimento
alteram a capacidade do individuo em lidar com as demandas do ambiente e sua
qualidade de vida pode ficar ameacada, principalmente no que diz respeito a autonomia
na realizacdo das atividades da vida diéria.

As condigdes econdmicas, bem-estar emocional e lagos familiares sdo fatores
que influenciam na qualidade de vida dos idosos brasileiros (LIMA; MURALI, 2005).

Ha uma grande preocupagdo atual da sociedade com o tema envelhecimento.
Preocupagdo que se deve ao fato dos idosos representarem o grupo etario com maior
numero significativo, sendo que toda comunidade cientifica tem a consciéncia das
progressivas e irreversiveis mudancas que vém ocorrendo no perfil demografico
mundial (CHAIMOWICZ, 1997).

O fendmeno do envelhecimento da populagdo ¢ realidade que exige especial
reflexdo acerca dos fundamentos de validade e legitimidade da tutela dos direitos dos
idosos no ambito juridico, de forma a garantir a dignidade humana assegurada na
Constitui¢ao Federal (BRASIL, 1988).

Ao definir a vulnerabilidade indissociavel da condi¢do de idoso, Wolff (2009)
explica que atualmente o envelhecimento relaciona-se a menor interacdo de contatos
sociais; decorrentes de situagdes como: perda da juventude, aposentadoria, afastamento
dos filhos, e ainda h4 o descaso da sociedade que valoriza apenas o novo, o consumo, a

producdo economica.
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2.1 ASPECTOS ECONOMICOS, SOCIAIS E EPIDEMIOLOGICOS DO
ENVELHECIMENTO

Ao longo deste processo, socialmente percebe-se muitas perdas, através das
desigualdades sociais, onde as discriminacdes permanecem moldando o perfil do bem-
estar dos idosos brasileiros, que se encontram empobrecidos, nao produtivos, no sentido
econdomico. Neste perfil, visualiza-se a imagem de uma pessoa idosa a margem da
sociedade, esquecida e abandonada pelos filhos (CAVALCANTI, 2005).

Nos paises em desenvolvimento, como o Brasil, a condicdo de vida dos
idosos ¢ muito comprometida, especialmente no que se refere ao exercicio da cidadania,
intimamente ligado a qualidade de vida desta populacdo. As condig¢des socioeconomicas
sd0 muito desiguais e a maioria vive em extrema pobreza, sendo as mulheres as mais
afetadas, porque vivem por mais tempo e, em geral, com menos recursos (INSTITUTO
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA, 2005).

Rodrigues (2006) lembra que o convivio e o relacionamento entre as
pessoas, fatores imprescindiveis ndo s6 a formacao do ser humano, mas a sua maturacao
fisica e psiquica. Assim, na falta do convivio, Leitdo (2011) afirma que os idosos,
vitimas de abandono, sofrem prejuizos de ordem moral, causados pela sensagdao de
rejeicdo, gerando assim, tristeza, angustia, saudade e diversos sentimentos negativos,
que culminam com o surgimento de diversas doengas e consequentemente, a diminuicao
dos anos de vida.

E preciso perceber a familia como chave da sociedade. Pois ¢ dentro desse
nucleo de valores que sdo construidos e se expressardo mundo afora. Perceber, também,
que ndo basta viver junto, € preciso viver bem junto (Rodrigues, 2011).

Neste norte, Grams (2000) pondera que a velhice bem-sucedida “[...]
depende da rede de relagdes sociais que permite apoio e confidencia, sdo lagos intimos e
de afeto, mais do que rede de relagdes, constituindo-se seguranca do ambiente acolhedor
e na autonomia permitida pelo ambiente estimulador”.

O envelhecimento populacional ¢ atualmente um fenomeno mundial, sem
precedentes na historia e isso significa dizer que hd um crescimento elevado da

populacdo idosa em relacdo aos demais grupos etarios. (SILVEIRA; FREITAS, 2013).
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Nesse sentido a Organizagao das Nagoes Unidas (ONU) considera o periodo
de 1975 a 2025 a “Era do Envelhecimento”, ocorrendo de forma mais significante e
acelerada nos paises em desenvolvimento (SIQUEIRA; BOTELHO; COELHO, 2002).

A Organizagdo Mundial de Satde estima que, em 2025, existirdo em todo o
mundo 1,2 bilhdo de pessoas com mais de 60 anos. Em 2050 a cifra alcancara 2,0
bilhdes de pessoas, sendo que os idosos a partir de 80 anos constituirdo o grupo etario
de maior crescimento (ORGANIZACAO MUNDIAL DE SAUDE, 2001).

Nas nag¢oes desenvolvidas, o fenomeno do envelhecimento instalou-se de
forma lenta ha quase cem anos. Entre 1970 e 2000, o aumento da populacao idosa
atingiu 54%. Nos paises em desenvolvimento, esse processo vem ocorrendo de forma
rapida, com aumento estimado em 123% para o mesmo periodo (SIQUEIRA;
BOTELHO; COELHO, 2002). No Brasil, o processo teve inicio na década de 60,
caracterizado por rapida expansao (SILVA, 2005).

De acordo com a Organizacdo Mundial de Satde, a taxa de crescimento da
populagdo mundial constituida por pessoas com mais de 60 anos passara de 10% para
20%, no periodo de 2000 até o ano de 2050, totalizando 400 milhdes de pessoas nos
paises desenvolvidos e 500 milhdes nos paises em desenvolvimento (ORGANIZACAO
MUNDIAL DE SAUDE, 2003).

Em 2050, a expectativa de vida nos paises desenvolvidos serd de 87,5 anos
para os homens e 92,5 para as mulheres (contra 70,6 ¢ 78,4 anos em 1998). Ja nos
paises em desenvolvimento, serd de 82 anos para homens e 86 para mulheres, ou seja,
21 anos a mais do que ocorre hoje, que ¢ de 62,1 e 65,2 anosl5 (INSTITUTO
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA, 2005).

Chegar a velhice era privilégio de poucos, hoje € a regra e essa conquista
por assim dizer, ndo tem sido enfrentada com politicas publicas adequadas gerando
dificuldades para a sociedade, sendo necessario que o Ministério Publico, assuma tal
tematica fazendo com que o Estado e os cidaddos entendam que, urge batalhar para que

as pessoas envelhecam com dignidade no seio familiar (BRASIL, 2016).
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O tema aqui tratado ganha importancia especial na medida em que a
populacdo mundial e brasileira passam por um intenso processo de envelhecimento, ja

ha muito anunciado pelas pesquisas desenvolvidas pelo Instituto supra mencionado.

2.2 O CENARIO BRASILEIRO

Semelhantemente ao cendrio mundial, aponta para o crescimento das taxas
da populacao de idosos, provocada pela queda da taxa de fecundidade e da mortalidade
infantil, aliadas a maior expectativa de vida da populagao.

No caso brasileiro esse crescimento da populacdo idosa pode ser
exemplificado pelo aumento da participagdo da populagdo maior de 60 anos no total da
populacdo nacional, de 4% em 1940 para 8,6% em 2000. Por outro lado, a esperanca de
vida dos brasileiros aumentou em aproximadamente dez anos entre 1980 e 2011
(INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA, 2005).

Em 2007, mesmo Instituto recenseou e estimou a populagdo brasileira em
aproximadamente 184 milhdes de habitantes. Deste total, aproximadamente 10% eram
idosos (19 milhdes), sendo o grupo constituido por 47% de pessoas do sexo masculino e
53% do feminino. Sendo que a projecdo para 2020, sobre a participacdo do grupo de
idosos na constituicdo total da populacdo brasileira, ¢ aproximadamente 14%
(BELTRAO et al., 2004).

Outras projecdes apontam que em 2025 o Brasil ocupara a 6* posi¢ao
mundial de populacdo envelhecida, com cerca de 32 milhdes de pessoas nesse
segmento. Trata-se, portanto, de um conjunto significante de pessoas com tendéncia de
crescimento para os proximos anos (ORGANIZACAO MUNDIAL DA SAUDE, 2001).

Ainda, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatisticas (2010)
naquele ano o contingente de pessoas de mais de 60 anos ja alcancara a casa dos 21
milhdes, superando a populagdo de idosos de paises europeus.

Considerando apenas o segmento de pessoas com mais de 75 anos (cerca de
5,5 milhdes), a populacdo idosa no Brasil toma proporcdes significativas, mudando
bastante o perfil etario até pouco tempo considerado de uma nagdo extremamente

jovem.
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E, ¢ nesse contexto que o Brasil, vé, agora, alterar-se o seu perfil
demografico, face ao crescimento do niimero de pessoas de mais de 60 anos. Como o
pais mais populoso, dentro de pouco mais de dez anos, nossa populacdo acima de 60
anos deve ultrapassar os 13 milhdes de habitantes, virtualmente a metade de toda a
América Latina (CHAIMOWICZ, 1997).

Assim, o processo de envelhecimento da populagdo deve ser interpretado
pelo Estado como um alerta a necessidade de politicas voltadas ao bem-estar do idoso,
principalmente daqueles que enfrentam conflitos intrafamiliares, pautando-se no

cumprimento das disposi¢des previstas no Estatuto do Idoso e na Constituigdo Federal.

3 A PROTECAO DO IDOSO NO ORDENAMENTO JURIDICO BRASILEIRO
Os direitos assegurados aos idosos sdo direitos considerados fundamentais,
integrantes da conhecida segunda geracao desses direitos. Sao verdadeiros, direitos
sociais e culturais, em que cabe ao Estado o dever de agir, de realizar todas as medidas
necessarias para que essas pessoas possam ter acesso a uma vida digna, o que equivale a
desfrutarem de educacao, saude, lazer, previdéncia social, assisténcia aos desamparados,
justica, cultura, esporte, enfim , atendimento, pelo menos minimo, de suas necessidades

basicas

3.1 A CONSTITUICAO FEDERAL E OS DIREITOS DOS IDOSOS

Neste item e seguintes, propde-se analisar os direitos do cidaddo idoso, a
partir das Leis Federais como a Politica Nacional do Idoso (PNI) Lei 8.842, de 04 de
janeiro de 1994 e o Estatuto do Idoso, Lei 10.741, de 01 de outubro de 2003.

A nossa Carta Magna norteia as politicas publicas com relacdo ao idoso em
diversos artigos. Ao idoso, como nao poderia deixar de ser, ¢ assegurado o direito ao
respeito e a dignidade, principalmente se levarmos em conta que um dos fundamentos
da Republica Federativa do Brasil ¢ justamente a dignidade da pessoa (BRASIL, 1988).

O art. 229 da Constituigdo Federal passa a determinar o dever dos filhos
maiores de ajudar e amparar os pais na velhice, caréncia ou enfermidade. Os pais t€ém o
dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores t€ém o dever de

ajudar e amparar os pais na velhice, na caréncia ou enfermidade (BRASIL, 1988).
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O dispositivo constitucional ¢ complementado pelo artigo 230 que, descreve
que ¢ dever da familia, da sociedade e do Estado amparar pessoas idosas, garantindo o
direito a uma vida digna. A familia, a sociedade e o Estado tém o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participacao na comunidade, defendendo sua dignidade
e bem-estar e o direito a vida (BRASIL, 1988).

A propria Constituicdo de 1988 preocupou-se com a questdo social
gravissima decorrente do costume de abandonar o idoso que apresenta debilidades
proprias da idade, segregando-o em instituicdes que, nem sempre, possuem condigdes
de assisti-lo. Dai porque a CF 88 estabelece que os programas de amparo aos idosos
serdo executados preferencialmente em seus lares (BRASIL, 1988).

Dessa forma, levando em conta todos esses dispositivos, infere-se que o
direito ao envelhecer digno € reconhecido a todos os seres humanos, na medida em que

o direito a uma vida digna ¢ o pressuposto para a garantia de qualquer outro direito.

3.2 A PROTECAO AO IDOSO NA LEGISLACAO INFRACONSTITUCIONAL
FEDERAL

Hé muito tempo existem normas voltadas a proteger e assegurar os direitos
as pessoas idosas. Nessa concep¢do, o didlogo de complementaridade entre a
Constituicdo Federal, o Codigo Civil e os microssistemas juridicos criados para a
salvaguarda dos direitos de cada ente familiar — como o Estatuto do Idoso, por exemplo
— constitui arcabougo juridico a efetiva tutela das relagdes familiares (BARROS, 2013).

Nesse sentido, existem diretrizes a serem seguidas, as quais estdo inseridas
nas politicas e programas, como: Lei Organica da Assisténcia Social, Politica Nacional
do Idoso, Estatuto do Idoso e Politica Nacional de Saude da Pessoa Idosa (BRASIL,
1993; 1994; 2003).

A primeira norma infraconstitucional de relevancia na descrigao dos direitos
a pessoa idosa ¢ a Politica Nacional do Idoso, instituida pela Lei 8.842 de 4 de janeiro
de 1994 (BRASIL, 1994; LEITAO, 2011).

E importante acrescentar que a garantia do mero envelhecer seria
insuficiente, porquanto determina a regra constitucional que toda e qualquer pessoa tem
o direito de preservagdo a sua dignidade. Assim, ndo se trata simplesmente do direito a

envelhecer, mas do direito a envelhecer com dignidade.



e
~

1IN 11

A Lei 10.741/03 - Estatuto do Idoso (EI) representa um instrumento juridico
de prote¢do importante e, atenua, pela intervencdo estatal, desigualdades provocadas
pelo sistema, atuando assim no resguardo efetivo do estado social e democratico do
direito (INDALENCIO, 2007; BRASIL, 2003).

O EI representa um verdadeiro microssistema legislativo retratando regras e
diretrizes materiais e processuais, em seara civil, penal e administrativa, no que
concerne aos direitos, garantias e proteg¢des a pessoa idosa (BARROS, 2013).

O Estatuto do Idoso quebrou barreiras. Nele, a protecdo ¢ integral, vale
dizer, abrange todos os idosos € em tudo aquilo que se refere a vida em sociedade.

A protecdo econdmica ndo ¢ a Unica, embora a mais premente: a
manuten¢do da dignidade passa, de regra, pelo resgate da inclusdo social e esta se faz
pela gerag@o de recursos econdOmicos necessarios para o acesso a bens indispensaveis a
vida humana. Mas também a solidariedade, o afeto, a consideracao, independente da
idade do idoso, ali lhe sdo assegurados (INDALENCIO, 2007).

As situagdes de vantagens previstas referem-se a ideia da prioridade
absoluta que vem descrita nos arts. 2° e 3° da Lei 10.741/2003, prevé que o idoso goza
de todo os direito fundamentais inerentes a pessoa humana.

E ainda, que ¢ obrigacdo da familia, da comunidade, da sociedade e do
Poder Publico assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivagdo do direito a
vida, a saude, a alimentagdo, a educagdo, a cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, a
cidadania, a liberdade, a dignidade, ao respeito ¢ a convivéncia familiar € comunitaria
(BRASIL, 2003).

Este o arcabougo juridico-normativo no qual se funda a tutela da pessoa
idosa, tratando-se, evidentemente, de sistema ndo exaustivo, podendo ser utilizada
qualquer outro instrumento juridico necessdrio para o cumprimento do mandado
constitucional (BARROS, 2013).

Logo, objetivo fundamental ¢ assegurar as pessoas idosas os direitos
previstos na Carta Primaveril, criando condi¢cdes para promover sua autonomia,

integragdo e participagdo efetiva na sociedade. (BRASIL, 1998).
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Conclui-se nesse topico que, ha necessidade de que o Estado perceba como
risco social os cuidados com a populacdo idosa, sendo que aqueles cujas familias e
redes sociais estejam em situagdo de conflito € ndo podem oferecer cuidado apropriado
devem ser cobertos pelos servigos publicos. A seguir, abordaremos a funcao

constitucional do Ministério Publico na tutela dos direitos dos idosos.

4 O MINISTERIO PUBLICO: ASPECTOS DESTACADOS NA PROTECAO
DOS IDOSOS

Aqui apresenta-se uma fundamentagao tedrica sobre o Ministério Publico,
conceito, funcdo, atribui¢cdes junto a sociedade, na busca do respeito da sociedade em
relacdo a saude, transporte, abrigo, evitando maus tratos ¢ o abandono material dos
idosos, vistoria o atendimento adequado em estabelecimentos de saude, comerciais €
previdencidrios, € ainda, em estabelecimentos que abriguem os idosos em regime asilar.

Com fungdo de defender a ordem juridica, o regime democratico e os
interesses sociais e individuais indisponiveis, a propria Constituicdo, no artigo 129,
cuidou de estabelecer um elenco de fungdes institucionais do Ministério Publico
(BRASIL, 1988).

De acordo com o disposto na Lei Complementar n. 197 (2000), o
“Ministério Publico tem como foco a protecdo, prevengdo e reparagdo dos danos
causados ao patrimonio publico e social, a0 meio ambiente, ao consumidor a ordem
econOmica ¢ aos bens e direitos de valor artistico, estético, turistico e paisagistico”.
(BRASIL, 2000).

Atua protegendo os direitos individuais indisponiveis, como o direito a vida,
a liberdade, a saude, e os direitos difusos e coletivos, que dizem a respeito a todos,
como a protecdo ao meio ambiente, consumidor, patriménio publico. Também
responsavel por defender a Democracia e garantir que as leis ndo contrariem a
Constitui¢ao da Republica (BRASIL, 1988; 2003).

Sendo entdo o Ministério Publico, Instituicdo permanente, essencial a
fungdo jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem juridica, do regime

democratico e dos interesses sociais € individuais indisponiveis.

11
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4.1 O PAPEL DO MINISTERIO PUBLICO NA TUTELA DOS DIREITOS DA
PESSOA IDOSA EM SITUACAO DE RISCO

De acordo com o Estatuto do Idoso possui legitimidade ativa para propor a
Ac¢do Civil Publica quando o assunto versar sobre a defesa do interesse do idoso.
(BRASIL, 2003).

O Ministério Publico, enquanto institui¢do tem uma das mais destacadas
responsabilidades quando se trata de direito das pessoas da terceira idade, que ¢ o de
buscar o respeito da sociedade em relacdo a saude, transporte, abrigo, maus tratos,
abandono, estabelecimentos de saude e previdenciarios.

A forma de atuacdo ¢ de fiscalizar o cumprimento da lei, defendendo os
direitos da sociedade, nas causas de interesse coletivo, € ndo aquelas que possam
beneficiar apenas uma pessoa. Protegem os direitos individuais indisponiveis, como o
direito a vida, a liberdade, a saude, e os direitos difusos e coletivos, que dizem respeito a
todos, como a protecdo ao meio ambiente, consumidor, patrimonio publico.

Os Promotores e Procuradores de Justica sdo considerados, por lei, os
principais 0rgdos de execucdo da institui¢do, ou seja, os responsaveis pelas atividades-
fim do Ministério Publico. O Promotor de Justica costuma ter um contato continuo com
a populacido das comarcas, sobretudo no interior INDALENCIO, 2007).

Desta forma, cada Promotoria de Justica do Ministério Publico pode
desenvolver seu trabalho de forma preventiva, a seguir, discorre-se sobre a Promotoria

de Justica cuja atribuicdo ¢ a tutela dos idosos.

4.1.1 Promotoria da Coletividade — Direitos Humanos e Cidadania

O Ministério Publico ¢ composto por todas as Promotorias de Justica,
que sdo Orgdos de Administracio do Ministério Publico com atribuicdes fixadas pelo
Colégio de Procuradores de Justi¢a, mediante proposta do Procurador-Geral de Justica,
e exercidas por Promotores de Justica para o desempenho das fungdes institucionais do

Ministério Publico.

12



e
~

1IN 11

As Promotorias de Justica, com exclusividade ou cumulativamente, tém
atribuicao em diversas areas (SANTA CATARINA, 2015). A 30? Promotoria de Justica
de Direitos Humanos e Cidadania tem atuacdo de fiscalizar, expedir notificacdes nos
Inquéritos Civis de sua competéncia, requisitando informag¢des e documentos para
instrui-los, na forma da lei. Tem como principal servico o atendimento as pessoas,
relacionadas a fiscalizagdo dos estabelecimentos que abrigam idosos, protecao ao direito
das Pessoas Portadoras de Deficiéncia e Idosos, irregularidades nos Concursos Publicos,
exercendo os direitos assegurados nas Constituicao Estadual e Federal.

Na busca de resgatar a dignidade da pessoa humana, o respeito aos idosos
que estdo em situacdo de risco, a Promotoria age em conjunto com a Secretaria
Municipal de Assisténcia Social e de Saude para a identificacdo do risco emanente.
Apo6s a identificacdo do risco, requisita-se informacdes as respectivas Secretarias para
que realizem visitas ¢ emitam o Relatorio Situacional que orientara a atuagdao do
Promotor de Justica.

Para melhor atender as demandas das situagdes que envolvem idosos em
conflito no seio de sua familia, as agdes do Ministério Publico Estadual propugnam pela

utilizagdo dos meios nao adversariais de solugdo de conflitos.

4.1.2 Aplicacio de Praticas Restaurativas na solu¢io de conflitos envolvendo idosos
em conflito intrafamiliares

Na atualidade, surgiram novos paradigmas com relagdo ao envelhecimento e
a velhice: hoje se busca um envelhecimento com satde e qualidade de vida, o que
envolve também o desejo por uma vida ativa na sociedade. E interessante notar que, em
familias pouco numerosas, com a maioria de seus membros inseridos no mercado de
trabalho, sem tempo para fazer companhia ao idoso, essas caracteristicas surgem de
forma quase inevitavel (MARTINS, 2017).

Paralelamente, porém, a esses novos paradigmas, em que os idosos buscam
viver com independéncia e autonomia, a valorizacdo da velhice na nossa cultura ainda €
uma realidade controversa. A atencdo com o idoso dependente de cuidados se torna
fonte de muitos conflitos — o que resulta, ndo poucas vezes, em riscos para a saude e a
vida do idoso (MARTINS, 2017). E esse tipo de conflito que chega, em namero

expressivo, a Promotoria de Justica da Comarca da Capital.
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Os meios de solugdo de conflitos podem ser por autotutela,
heterocomposi¢do e autocomposicdo (CINTRA, et al. 2015; CALMON, 2015). A
autocomposi¢do, pos sua vez, ¢ quando os proprios envolvidos solucionam o conflito,
podem ocorrer de forma unilateral ou bilteral, como ocorre na negociacao, conciliagdo e
mediacao (MARTINS, 2017).

Os conflitos também podem ser resolvidos pela Avaliagio Neutra de
Terceiros, Justica Restaurativa e por Praticas Colaborativas (MARTINS, 2017).

A Justica Restaurativa contemporanea teve seu desenvolvimento desde a
década de 70 em diversos paises e esta fundamentada na terceira onda de acesso a
justica que contempla métodos consensuais (CAPPELLETTI e GARTH, 1988).

Ao tentar se definir o conceito de justica restaurativa, corre-se O risco
aprisiona-la a um tipo de procedimento, transformando-a em uma simples técnica de
solucao de conflitos. Isso retiraria sua poténcia de transformagdo baseada em seus
principios, conexdes e dindmicas (MUMME; PENIDO, 2014).

Quanto ao aspecto legal, atualmente, existe a Resolucdo n. 225/2016, do
Conselho Nacional de Justica, que dispde sobre a Politica Nacional de Justica
Restaurativa no ambito do Poder Judiciario.

Essa resolu¢do tem como caracteristica considerar, além dos aspectos
individuais, as relagdes comunitarias, institucionais e sociais que concorrem para o
surgimento do conflito e da violéncia.

A Justica Restaurativa nao impde rdtulos aos envolvidos no conflito. Nesse
espaco, elas terdo a oportunidade de criar respostas diversificadas para solugdo do
conflito, pois sdo as maiores conhecedoras das circunstancias que os levaram até esse
momento. (CAMARGO, 2017).

A Justica Restaurativa tem como foco a restauracdo das relacoes
interpessoais ¢ da comunidade que foram lesadas pelo fato definido como crime, as
possibilidades de lidar com o conflito existente, a reparacdo do dano e dos traumas, a
satisfagdo das necessidades de todos os envolvidos — ofensor, ofendido e comunidade.
Os envolvidos serao os donos do processo decisorio, pois a justica restaurativa devolve-
lhes o conflito que o sistema de justica penal confiscou: o conflito ndo pertence ao

Estado nem ao sistema penal ou a seus operadores, mas as partes. (CAMARGO, 2017).
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Os processos circulares se baseiam no didlogo, nos rituais de nativos — norte
americanos, canadenses e aborigenes como forma de considerar as transformacdes ao
longo de um tempo.

No Brasil adotou os processos circulares como uma das principais
metodologias das praticas restaurativas com aplicagdo em diversas areas. Os circulos
devem ser trabalhados de forma a: promover o encontro entre as pessoas na sua
esséncia, gerando uma conexdo profunda entre os seres humanos; investigar as
diferencas sem exclui-las; e proporcionar aos envolvidos igual oportunidade de falar

sem interrupcdes e de ser escutado de forma empatica (CAMARGO, 2017).
4.1.3 Projeto de Autocomposi¢io voltada ao idoso

De acordo com o Plano Geral de Atuacdo do Ministério Publico (2015) e
seguintes, um dos objetivos do Ministério Publico ¢ zelar pela efetivagcdo dos direitos e
garantias previstas no Estatuto do Idoso, assegurando sua participagdo na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito a vida.

O Ministério Publico de Santa Catarina criou o Projeto Piloto de aplicacao
de praticas restaurativas envolvendo idosos em conflitos intra familiares, os casos
atendidos pelo projeto, demonstraram a existéncia de uma nova forma de olhar o
conflito, as familias puderam expor seus sentimentos, suas dores e insegurancas, a
dinamica utilizada foi dos Circulos de Constru¢ao de Paz para transformar os conflitos
existentes entre o idoso e seus familiares.

Seguindo suas especificacdes o Setor de Atendimento ao Cidaddo em
conjunto com a 30* PJ da Capital buscaram a aplicacdo da dindmica de circulos de paz
para buscar a transformagao de alguns casos € em um dos casos o quadro de conflito foi
transformado.

A seguir, apenas como ilustracao das agdes voltadas para a melhoria de vida

dos idosos descreve-se uma situagdo pratica no ambito do Ministério Publico.
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4.1.4 Um caso pratico de Autocomposicio voltada ao idoso e seus familiares

A 30 Promotoria de Justiga da Capital encaminhou o procedimento n.
09.2017.00010249-4 — idoso: L.B.O para o atendimento no Projeto de Autocomposi¢ao
voltado ao Idoso desenvolvido pelo Setor de Atendimento do Cidadao e pelo Centro de
Apoio Operacional dos Direitos Humanos e Cidadania, em virtude da complexidade
exigida pelo caso de conflito intra familiar e pela limitagdo das medidas juridicas
voltadas ‘a resolu¢do sem que houvesse o comprometimento de todos os pares
envolvidos.

O projeto tem como objetivo aplicar a dindmica dos Circulos de
constru¢do Paz para a transformacdo dos conflitos e violéncias existentes no ambito
familiar.

Apo6s andlise dos autos realizou-se o convite por telefone dos envolvidos
no conflito, no fato concreto, para participar do primeiro circulo. Na oportunidade, foi
explicado como se daria a pratica restaurativa.

Assim, no dia 19/04/2018, as 17 horas, compareceram ao Ministério
Publico os familiares do idoso L.B.O. Apos esse primeiro encontro, os participantes
foram convidados a retornar para uma segunda reunido com a presenca do idoso e da
equipe multidisciplinar do SEPREDI - Servigo Especializado para Pessoas com
Deficiéncia, Idosas e suas Familias da Prefeitura Municipal de Florianopolis.

Sendo assim, no dia 08/05/2018, além do idoso, compareceram os filhos,
a ex-esposa e as servidoras municipais, um vizinho e um amigo. Nesse momento, ndo se
levantou a hipdtese de um plano de acdo em relacdo a situagdo enfrentada pelo senhor
L.B.O., acordou-se apenas que isso seria assunto para uma proxima reunido e todos
assim acordaram.

Em seguida, no dia 12/07/2018, conforme documento assinado por todos,
decidiu-se um plano de acdo sobre a situacdo do idoso L.B.O., e todos os participantes
assumiram responsabilidades para a mudancga da situacao vivida pelo idoso, inclusive o
idoso, assumiu responsabilidades de autocuidado.

Alguns encaminhamentos dados no Plano de Acdo acordado por todos,
sio o encaminhamento do idoso A Defensoria Piblica na tentativa de adiantar a

obtencdo do aparelho auditivo.
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A filha encaminharia documentacdo para o SEPREDI, e articularia com os
demais irmaos para definir cuidados que cada um terd com o idoso a partir da assinatura
do plano de agdo, tendo em vista a dificuldades que alguns apresentaram em comparecer
nas reunides realizadas no Ministério Publico. O filho ficou responsavel pelo
acompanhamento em consultas médicas e realizagdo de exames e demais agdes que
viram o beneficio do idoso ¢ a resolu¢do de conflitos com a determinagdo de
responsabilidades entre os familiares.

Por fim, tanto o SEPREDI como o Nucleo de Autocomposicao
acompanharam a evolugdo do caso, a principio, houve uma maior responsabiliza¢ao por
parte dos familiares que culminou na melhora das condigdes de vida do idoso.

Tendo em vista que o Plano de Acdo estava em andamento e supervisionado
pelo SEPREDI, o procedimento foi devolvido para a 30* Promotoria de Justica para
reanalise.

Observa-se claramente que os casos atendidos pelo Projeto demonstraram a
necessidade de uma nova forma de olhar o conflitos entre os idosos e seus familiares,
ainda que houve dificuldades na adesao de todos os pares, foi possivel firmar um plano
de agdo especifico e ainda, que pequenas alteragdes no seio intrafamiliar comegam a
surgir apos a realizacdo dos circulos de paz. As situagdes de risco e violéncia diminuem,
assim entende-se que se faz necessario repensar no aprimoramento e fortalecimento das

praticas restaurativas no dmbito do Parquet.

17



e
~

1IN 11

5 CONSIDERACOES FINAIS

O presente estudo académico-cientifico buscou analisar o ordenamento
juridico e seus desdobramentos no que se refere a protecdo dos idosos, com destaque
para o papel do Ministério Publico na tutela dos direitos dos idosos, particularmente por
meio de mecanismos de ndo judicializa¢ao de conflitos.

A preocupagdo com os conflitos intrafamiliares e a violéncia contra os
idosos torna-se cada vez mais urgente, ainda que o ordenamento juridico brasileiro
preveja tipos penais com o intuito de proteger a integridade fisica, psiquica e
patrimonial, ainda se percebe o crescimento da violéncia contra pessoas idosas.

Diante do exposto, percebe-se claramente a necessidade de ampliar os meios
de resolucdo de conflitos intrafamiliares, principalmente no ambito do Ministério
Publico, considerado como o verdadeiro guardido da sociedade brasileira.

A justica restaurativa, com a metodologia dos circulos de construcao de
paz, poderia ser uma alternativa ao viés punitivo imposto pelo estado. Esse novo modo
de pensar o conflito traz a oportunidade para todos expressarem seus sentimentos e
necessidades, ao contrario do modelo atual, quando o idoso ou algum denunciante vem
ao Ministério Publico e realiza sua representagao.

A aplicagdo de praticas restaurativas no ambito do Ministério Publico de
Santa Catarina em conflitos envolvendo pessoas idosas demonstrou a necessidade de
uma nova forma de olhar cada conflito que aporta na 30* Promotoria de Justiga, pois ao
final foi possivel propor um plano de acdo, discutido e decidido entre as partes, de
forma que seja possivel sua aplicag@o e controle.

Por fim, observa-se que, o direito possui papel importante na reparagao dos
danos causados aos idosos e seus familiares, por conta disso, concluimos que ha
necessidade iminente de que o Estado e a sociedade reunam forgas no intuito de planejar
acOes estratégicas visando lidar com essa realidade proxima, portanto esta pesquisa nao
se encerra aqui. Constatou-se, também que a Justica Restaurativa, reaparece
contemporaneamente, em nosso ordenamento juridico, como um dos meios adequados

para solucionar conflitos envolvendo idosos.
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	APLICAÇÃO PRÁTICA DA JUSTIÇA RESTAURATIVA ENVOLVENDO IDOSOS EM SITUAÇÃO DE CONFLITO INTRAFAMILIAR - 30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE fLORIANÓPOLIS/sANTA cATARINA
	Resumo: Constituinte confere ao Ministério Público a defesa dos direitos do idoso, principalmente quando se trata de situação de risco ou conflito familiar. Pois, constituem uma parcela frágil, vulnerável da sociedade, devendo ser alvo de pesquisas, envolvendo o conhecimento das suas peculiaridades, visando seu bem-estar. O presente artigo pontua sobre o processo do envelhecimento, descreve normas legais vigentes, a atuação do Ministério Público na tutela dos direitos dos idosos, da justiça restaurativa, dos conflitos intra familiares que envolvem idosos. Utiliza-se do método dedutivo, sendo que a análise do caso proposto é do geral para o específico. Este trabalho foi realizado utilizando abordagem metodológica qualitativa, através do procedimento de análise bibliográfica. Entre as fontes bibliográficas utilizadas destacamos a Constituição Federal, Estadual, Normas infraconstitucionais e demais autores. Concluiu-se com um caso prático do projeto-piloto com aplicação da prática restaurativa de círculos de construção de paz, obteve-se êxito como um novo modelo de pensar o conflito, trazendo oportunidade de todos repensarem seus sentimentos e necessidades.
	1 INTRODUÇÃO
	Este estudo buscou analisar a situação dos idosos em relação ao ordenamento jurídico e seus desdobramentos no que se refere a proteção jurídica, com destaque para o papel do Ministério Público do Estado de Santa Catarina na tutela de seus direitos, particularmente por meio de mecanismos de não judicialização dos conflitos.
	O envelhecimento populacional mundial tem aumentado rapidamente nas últimas décadas, verificou-se que na literatura discorre-se que o fato é devido principalmente à redução das taxas de fecundidade e de mortalidade, sendo que há previsões para o ano de 2025, e o contingente de idosos nos países em desenvolvimento nesse ano, será de quinhentos (500) milhões de idosos.
	No Brasil, existem atualmente (em 2019), mais de nove (9) milhões de pessoas idosas, sendo que em 2025 este número poderá chegar em trinta e dois (32) milhões de acordo com dados publicados recentemente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE).
	Destarte, o cuidado com os idosos é um novo desafio a ser enfrentado pelo Poder Público e população em geral. Ao mesmo tempo em que convivemos com o aumento da expectativa de vida, muitas mudanças na legislação traduzem-se em alterações de comportamento, tais como reserva de caixas especiais em bancos, gratuidade nos transportes coletivos, dentre outros.
	Sendo assim, descreve-se o processo de envelhecimento; conceituação, o que é ser idoso, quais as necessidades da população idosa. Em seguida, faz-se um estudo da tutela jurisdicional do idoso, aprofunda-se os conhecimentos das normas regulamentadoras, desde a Carta Magna até as normas infraconstitucionais que visam a garantia do bem-estar da pessoa idosa.
	É cediço que Constituição Federal de 1988 conferiu total independência e autonomia aos membros do Ministério Público para defender a ordem jurídica, o regime democrático e os interesses sociais indisponíveis, considerando-o como o verdadeiro guardião da sociedade brasileira.
	Na sua última parte do trabalho descreve-se o papel, a responsabilidade e a necessidade do Ministério Público em fiscalizar o cumprimento da lei, garantindo os direitos do cidadão, nas causas de interesse coletivo.
	Buscando garantir e promover os direitos dos setores vulneráveis à violência e à discriminação, descreve-se o Projeto Piloto proposto pelo Ministério Público de Santa Catarina e o trabalho desenvolvido pela 30ª Promotoria de Justiça da Capital com atribuição para atuar em favor dos idosos. Para a pesquisa foi utilizado o método de abordagem qualitativa, particularmente por meio do procedimento de análise bibliográfica, com alguns aportes a fontes documentais, apenas como ilustração. Entre as fontes bibliográficas utilizadas cabe destacar a Constituição Federal, Constituição Estadual de Santa Catarina, Decretos e Leis infraconstitucionais, além de autores que falam do tema objeto de estudo.
	Realizou-se assim, uma revisão bibliográfica da legislação federal pertinente, bem como os principais diplomas referentes à legitimidade do Ministério Público para defesa dos interesses sociais, direitos individuais indisponíveis, referindo-se ao Estatuto do Idoso como marco em nosso ordenamento jurídico da tutela dos interesses dos idosos, bem como posicionamentos doutrinários sobre o tema.
	A autora, que atua na área de Direitos Humanos e Cidadania, na 30ª Promotoria de Justiça de Florianópolis-SC há dez (10) anos, optou por realizar a pesquisa no intuito de acrescentar conhecimento em relação às garantias constitucionais dessa população, visto que, os conflitos aparecem de forma mais intensa e que deve ser alvo de ações governamentais urgentes.
	A pesquisa tem sua relevância, no momento em que o Estatuto do Idoso confere ao Ministério Público a tutela do direito dos idosos e porque descreve as ações administrativas e judiciais que podem ser tomadas pelo Parquet para a proteção dessa população em caso de situação de risco.
	Por fim, apresenta-se pontos conclusivos sobre o importante papel desenvolvido pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina, em atendimento aos reclamos de uma população vulnerável, carente que espera ser atendida em sua melhor idade com presteza, dignidade, carinho e garantia de acesso a serviço de qualidade.
	2 PROCESSO DE ENVELHECIMENTO
	Podemos inferir que recente ramo do direito público é o direito dos idosos, destinado à tutela daqueles que, pelo avanço da idade, encontram-se em condições de hipossuficiência econômica e social, necessitando de especial tutela jurídica para o resguardo de sua dignidade e segurança.
	Do ponto de vista cronológico, existe uma certa dificuldade em definir o que é ser idoso. Dependendo do desenvolvimento socioeconômico da sociedade em que o idoso vive, os seus membros apresentarão os sinais inexoráveis do envelhecimento, com as suas limitações e perdas de adaptabilidade, em diferentes idades cronológicas; fenômeno inerente ao processo da vida, advindo de crescimento e maturação que varia de indivíduo para indivíduo (HOYER; ROODIN, 2003).
	As diversas alterações biológicas decorrentes do processo de envelhecimento alteram a capacidade do indivíduo em lidar com as demandas do ambiente e sua qualidade de vida pode ficar ameaçada, principalmente no que diz respeito à autonomia na realização das atividades da vida diária.
	As condições econômicas, bem-estar emocional e laços familiares são fatores que influenciam na qualidade de vida dos idosos brasileiros (LIMA; MURAI, 2005).
	Há uma grande preocupação atual da sociedade com o tema envelhecimento. Preocupação que se deve ao fato dos idosos representarem o grupo etário com maior número significativo, sendo que toda comunidade científica tem a consciência das progressivas e irreversíveis mudanças que vêm ocorrendo no perfil demográfico mundial (CHAIMOWICZ, 1997).
	O fenômeno do envelhecimento da população é realidade que exige especial reflexão acerca dos fundamentos de validade e legitimidade da tutela dos direitos dos idosos no âmbito jurídico, de forma a garantir a dignidade humana assegurada na Constituição Federal (BRASIL, 1988).
	Ao definir a vulnerabilidade indissociável da condição de idoso, Wolff (2009) explica que atualmente o envelhecimento relaciona-se à menor interação de contatos sociais; decorrentes de situações como: perda da juventude, aposentadoria, afastamento dos filhos, e ainda há o descaso da sociedade que valoriza apenas o novo, o consumo, a produção econômica.
	2.1 ASPECTOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E EPIDEMIOLÓGICOS DO ENVELHECIMENTO
	Ao longo deste processo, socialmente percebe-se muitas perdas, através das desigualdades sociais, onde as discriminações permanecem moldando o perfil do bem-estar dos idosos brasileiros, que se encontram empobrecidos, não produtivos, no sentido econômico. Neste perfil, visualiza-se a imagem de uma pessoa idosa à margem da sociedade, esquecida e abandonada pelos filhos (CAVALCANTI, 2005).
	Nos países em desenvolvimento, como o Brasil, a condição de vida dos idosos é muito comprometida, especialmente no que se refere ao exercício da cidadania, intimamente ligado à qualidade de vida desta população. As condições socioeconômicas são muito desiguais e a maioria vive em extrema pobreza, sendo as mulheres as mais afetadas, porque vivem por mais tempo e, em geral, com menos recursos (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2005).
	Rodrigues (2006) lembra que o convívio e o relacionamento entre as pessoas, fatores imprescindíveis não só à formação do ser humano, mas a sua maturação física e psíquica. Assim, na falta do convívio, Leitão (2011) afirma que os idosos, vítimas de abandono, sofrem prejuízos de ordem moral, causados pela sensação de rejeição, gerando assim, tristeza, angústia, saudade e diversos sentimentos negativos, que culminam com o surgimento de diversas doenças e consequentemente, a diminuição dos anos de vida.
	É preciso perceber a família como chave da sociedade. Pois é dentro desse núcleo de valores que são construídos e se expressarão mundo afora. Perceber, também, que não basta viver junto, é preciso viver bem junto (Rodrigues, 2011).
	Neste norte, Grams (2000) pondera que a velhice bem-sucedida “[...] depende da rede de relações sociais que permite apoio e confidencia, são laços íntimos e de afeto, mais do que rede de relações, constituindo-se segurança do ambiente acolhedor e na autonomia permitida pelo ambiente estimulador”.
	O envelhecimento populacional é atualmente um fenômeno mundial, sem precedentes na história e isso significa dizer que há um crescimento elevado da população idosa em relação aos demais grupos etários. (SILVEIRA; FREITAS, 2013).
	Nesse sentido a Organização das Nações Unidas (ONU) considera o período de 1975 a 2025 a “Era do Envelhecimento”, ocorrendo de forma mais significante e acelerada nos países em desenvolvimento (SIQUEIRA; BOTELHO; COELHO, 2002).
	A Organização Mundial de Saúde estima que, em 2025, existirão em todo o mundo 1,2 bilhão de pessoas com mais de 60 anos. Em 2050 a cifra alcançará 2,0 bilhões de pessoas, sendo que os idosos a partir de 80 anos constituirão o grupo etário de maior crescimento (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE, 2001).
	Nas nações desenvolvidas, o fenômeno do envelhecimento instalou-se de forma lenta há quase cem anos. Entre 1970 e 2000, o aumento da população idosa atingiu 54%. Nos países em desenvolvimento, esse processo vem ocorrendo de forma rápida, com aumento estimado em 123% para o mesmo período (SIQUEIRA; BOTELHO; COELHO, 2002). No Brasil, o processo teve início na década de 60, caracterizado por rápida expansão (SILVA, 2005).
	De acordo com a Organização Mundial de Saúde, a taxa de crescimento da população mundial constituída por pessoas com mais de 60 anos passará de 10% para 20%, no período de 2000 até o ano de 2050, totalizando 400 milhões de pessoas nos países desenvolvidos e 500 milhões nos países em desenvolvimento (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE, 2003).
	Em 2050, a expectativa de vida nos países desenvolvidos será de 87,5 anos para os homens e 92,5 para as mulheres (contra 70,6 e 78,4 anos em 1998). Já nos países em desenvolvimento, será de 82 anos para homens e 86 para mulheres, ou seja, 21 anos a mais do que ocorre hoje, que é de 62,1 e 65,2 anos15 (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2005).
	Chegar à velhice era privilégio de poucos, hoje é a regra e essa conquista por assim dizer, não tem sido enfrentada com políticas públicas adequadas gerando dificuldades para a sociedade, sendo necessário que o Ministério Público, assuma tal temática fazendo com que o Estado e os cidadãos entendam que, urge batalhar para que as pessoas envelheçam com dignidade no seio familiar (BRASIL, 2016).
	O tema aqui tratado ganha importância especial na medida em que a população mundial e brasileira passam por um intenso processo de envelhecimento, já há muito anunciado pelas pesquisas desenvolvidas pelo Instituto supra mencionado.
	2.2 O CENÁRIO BRASILEIRO
	Semelhantemente ao cenário mundial, aponta para o crescimento das taxas da população de idosos, provocada pela queda da taxa de fecundidade e da mortalidade infantil, aliadas à maior expectativa de vida da população.
	No caso brasileiro esse crescimento da população idosa pode ser exemplificado pelo aumento da participação da população maior de 60 anos no total da população nacional, de 4% em 1940 para 8,6% em 2000. Por outro lado, a esperança de vida dos brasileiros aumentou em aproximadamente dez anos entre 1980 e 2011 (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2005).
	Em 2007, mesmo Instituto recenseou e estimou a população brasileira em aproximadamente 184 milhões de habitantes. Deste total, aproximadamente 10% eram idosos (19 milhões), sendo o grupo constituído por 47% de pessoas do sexo masculino e 53% do feminino. Sendo que a projeção para 2020, sobre a participação do grupo de idosos na constituição total da população brasileira, é aproximadamente 14% (BELTRÃO et al., 2004).
	Outras projeções apontam que em 2025 o Brasil ocupará a 6ª posição mundial de população envelhecida, com cerca de 32 milhões de pessoas nesse segmento. Trata-se, portanto, de um conjunto significante de pessoas com tendência de crescimento para os próximos anos (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2001).
	Ainda, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (2010) naquele ano o contingente de pessoas de mais de 60 anos já alcançara a casa dos 21 milhões, superando a população de idosos de países europeus.
	Considerando apenas o segmento de pessoas com mais de 75 anos (cerca de 5,5 milhões), a população idosa no Brasil toma proporções significativas, mudando bastante o perfil etário até pouco tempo considerado de uma nação extremamente jovem.
	E, é nesse contexto que o Brasil, vê, agora, alterar-se o seu perfil demográfico, face ao crescimento do número de pessoas de mais de 60 anos. Como o país mais populoso, dentro de pouco mais de dez anos, nossa população acima de 60 anos deve ultrapassar os 13 milhões de habitantes, virtualmente a metade de toda a América Latina (CHAIMOWICZ, 1997).
	Assim, o processo de envelhecimento da população deve ser interpretado pelo Estado como um alerta à necessidade de políticas voltadas ao bem-estar do idoso, principalmente daqueles que enfrentam conflitos intrafamiliares, pautando-se no cumprimento das disposições previstas no Estatuto do Idoso e na Constituição Federal.
	3 A PROTEÇÃO DO IDOSO NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO
	Os direitos assegurados aos idosos são direitos considerados fundamentais, integrantes da conhecida segunda geração desses direitos. São verdadeiros, direitos sociais e culturais, em que cabe ao Estado o dever de agir, de realizar todas as medidas necessárias para que essas pessoas possam ter acesso a uma vida digna, o que equivale a desfrutarem de educação, saúde, lazer, previdência social, assistência aos desamparados, justiça, cultura, esporte, enfim , atendimento, pelo menos mínimo, de suas necessidades básicas
	3.1 A CONSTITUIÇÃO FEDERAL E OS DIREITOS DOS IDOSOS
	Neste item e seguintes, propõe-se analisar os direitos do cidadão idoso, a partir das Leis Federais como a Política Nacional do Idoso (PNI) Lei 8.842, de 04 de janeiro de 1994 e o Estatuto do Idoso, Lei 10.741, de 01 de outubro de 2003.
	A nossa Carta Magna norteia as políticas públicas com relação ao idoso em diversos artigos. Ao idoso, como não poderia deixar de ser, é assegurado o direito ao respeito e à dignidade, principalmente se levarmos em conta que um dos fundamentos da República Federativa do Brasil é justamente a dignidade da pessoa (BRASIL, 1988).
	O art. 229 da Constituição Federal passa a determinar o dever dos filhos maiores de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, na carência ou enfermidade (BRASIL, 1988).
	O dispositivo constitucional é complementado pelo artigo 230 que, descreve que é dever da família, da sociedade e do Estado amparar pessoas idosas, garantindo o direito a uma vida digna. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e o direito à vida (BRASIL, 1988).
	A própria Constituição de 1988 preocupou-se com a questão social gravíssima decorrente do costume de abandonar o idoso que apresenta debilidades próprias da idade, segregando-o em instituições que, nem sempre, possuem condições de assisti-lo. Daí porque a CF 88 estabelece que os programas de amparo aos idosos serão executados preferencialmente em seus lares (BRASIL, 1988).
	Dessa forma, levando em conta todos esses dispositivos, infere-se que o direito ao envelhecer digno é reconhecido a todos os seres humanos, na medida em que o direito a uma vida digna é o pressuposto para a garantia de qualquer outro direito.
	3.2 A PROTEÇÃO AO IDOSO NA LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL FEDERAL
	Há muito tempo existem normas voltadas a proteger e assegurar os direitos às pessoas idosas. Nessa concepção, o diálogo de complementaridade entre a Constituição Federal, o Código Civil e os microssistemas jurídicos criados para a salvaguarda dos direitos de cada ente familiar – como o Estatuto do Idoso, por exemplo – constitui arcabouço jurídico à efetiva tutela das relações familiares (BARROS, 2013).
	Nesse sentido, existem diretrizes a serem seguidas, as quais estão inseridas nas políticas e programas, como: Lei Orgânica da Assistência Social, Política Nacional do Idoso, Estatuto do Idoso e Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa (BRASIL, 1993; 1994; 2003).
	A primeira norma infraconstitucional de relevância na descrição dos direitos à pessoa idosa é a Política Nacional do Idoso, instituída pela Lei 8.842 de 4 de janeiro de 1994 (BRASIL, 1994; LEITÃO, 2011).
	É importante acrescentar que a garantia do mero envelhecer seria insuficiente, porquanto determina a regra constitucional que toda e qualquer pessoa tem o direito de preservação a sua dignidade. Assim, não se trata simplesmente do direito a envelhecer, mas do direito a envelhecer com dignidade.
	A Lei 10.741/03 - Estatuto do Idoso (EI) representa um instrumento jurídico de proteção importante e, atenua, pela intervenção estatal, desigualdades provocadas pelo sistema, atuando assim no resguardo efetivo do estado social e democrático do direito (INDALÊNCIO, 2007; BRASIL, 2003).
	O EI representa um verdadeiro microssistema legislativo retratando regras e diretrizes materiais e processuais, em seara civil, penal e administrativa, no que concerne aos direitos, garantias e proteções à pessoa idosa (BARROS, 2013).
	O Estatuto do Idoso quebrou barreiras. Nele, a proteção é integral, vale dizer, abrange todos os idosos e em tudo aquilo que se refere à vida em sociedade.
	A proteção econômica não é a única, embora a mais premente: a manutenção da dignidade passa, de regra, pelo resgate da inclusão social e esta se faz pela geração de recursos econômicos necessários para o acesso a bens indispensáveis à vida humana. Mas também a solidariedade, o afeto, a consideração, independente da idade do idoso, ali lhe são assegurados (INDALENCIO, 2007).
	As situações de vantagens previstas referem-se à ideia da prioridade absoluta que vem descrita nos arts. 2º e 3º da Lei 10.741/2003, prevê que o idoso goza de todo os direito fundamentais inerentes à pessoa humana.
	E ainda, que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária (BRASIL, 2003).
	Este o arcabouço jurídico-normativo no qual se funda a tutela da pessoa idosa, tratando-se, evidentemente, de sistema não exaustivo, podendo ser utilizada qualquer outro instrumento jurídico necessário para o cumprimento do mandado constitucional (BARROS, 2013).
	Logo, objetivo fundamental é assegurar às pessoas idosas os direitos previstos na Carta Primaveril, criando condições para promover sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade. (BRASIL, 1998).
	Conclui-se nesse tópico que, há necessidade de que o Estado perceba como risco social os cuidados com a população idosa, sendo que aqueles cujas famílias e redes sociais estejam em situação de conflito e não podem oferecer cuidado apropriado devem ser cobertos pelos serviços públicos. A seguir, abordaremos a função constitucional do Ministério Público na tutela dos direitos dos idosos.
	4 O MINISTÉRIO PÚBLICO: ASPECTOS DESTACADOS NA PROTEÇÃO DOS IDOSOS
	Aqui apresenta-se uma fundamentação teórica sobre o Ministério Público, conceito, função, atribuições junto à sociedade, na busca do respeito da sociedade em relação à saúde, transporte, abrigo, evitando maus tratos e o abandono material dos idosos, vistoria o atendimento adequado em estabelecimentos de saúde, comerciais e previdenciários, e ainda, em estabelecimentos que abriguem os idosos em regime asilar.
	Com função de defender a ordem jurídica, o regime democrático e os interesses sociais e individuais indisponíveis, a própria Constituição, no artigo 129, cuidou de estabelecer um elenco de funções institucionais do Ministério Público (BRASIL, 1988).
	De acordo com o disposto na Lei Complementar n. 197 (2000), o “Ministério Público tem como foco a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao patrimônio público e social, ao meio ambiente, ao consumidor à ordem econômica e aos bens e direitos de valor artístico, estético, turístico e paisagístico”. (BRASIL, 2000).
	Atua protegendo os direitos individuais indisponíveis, como o direito à vida, à liberdade, à saúde, e os direitos difusos e coletivos, que dizem a respeito a todos, como a proteção ao meio ambiente, consumidor, patrimônio publico. Também responsável por defender a Democracia e garantir que as leis não contrariem a Constituição da República (BRASIL, 1988; 2003).
	Sendo então o Ministério Público, Instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.
	4.1 O PAPEL DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA TUTELA DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA EM SITUAÇÃO DE RISCO
	De acordo com o Estatuto do Idoso possui legitimidade ativa para propor a Ação Civil Pública quando o assunto versar sobre a defesa do interesse do idoso. (BRASIL, 2003).
	O Ministério Público, enquanto instituição tem uma das mais destacadas responsabilidades quando se trata de direito das pessoas da terceira idade, que é o de buscar o respeito da sociedade em relação à saúde, transporte, abrigo, maus tratos, abandono, estabelecimentos de saúde e previdenciários.
	A forma de atuação é de fiscalizar o cumprimento da lei, defendendo os direitos da sociedade, nas causas de interesse coletivo, e não aquelas que possam beneficiar apenas uma pessoa. Protegem os direitos individuais indisponíveis, como o direito à vida, à liberdade, à saúde, e os direitos difusos e coletivos, que dizem respeito a todos, como a proteção ao meio ambiente, consumidor, patrimônio publico.
	Os Promotores e Procuradores de Justiça são considerados, por lei, os principais órgãos de execução da instituição, ou seja, os responsáveis pelas atividades-fim do Ministério Público. O Promotor de Justiça costuma ter um contato contínuo com a população das comarcas, sobretudo no interior (INDALÊNCIO, 2007).
	Desta forma, cada Promotoria de Justiça do Ministério Público pode desenvolver seu trabalho de forma preventiva, a seguir, discorre-se sobre a Promotoria de Justiça cuja atribuição é a tutela dos idosos.
	4.1.1 Promotoria da Coletividade – Direitos Humanos e Cidadania
	O Ministério Público é composto por todas as Promotorias de Justiça, que são Órgãos de Administração do Ministério Público com atribuições fixadas pelo Colégio de Procuradores de Justiça, mediante proposta do Procurador-Geral de Justiça, e exercidas por Promotores de Justiça para o desempenho das funções institucionais do Ministério Público.
	As Promotorias de Justiça, com exclusividade ou cumulativamente, têm atribuição em diversas áreas (SANTA CATARINA, 2015). A 30ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos e Cidadania tem atuação de fiscalizar, expedir notificações nos Inquéritos Civis de sua competência, requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da lei. Tem como principal serviço o atendimento as pessoas, relacionadas à fiscalização dos estabelecimentos que abrigam idosos, proteção ao direito das Pessoas Portadoras de Deficiência e Idosos, irregularidades nos Concursos Públicos, exercendo os direitos assegurados nas Constituição Estadual e Federal.
	Na busca de resgatar a dignidade da pessoa humana, o respeito aos idosos que estão em situação de risco, a Promotoria age em conjunto com a Secretaria Municipal de Assistência Social e de Saúde para a identificação do risco emanente. Após a identificação do risco, requisita-se informações às respectivas Secretarias para que realizem visitas e emitam o Relatório Situacional que orientará a atuação do Promotor de Justiça.
	Para melhor atender as demandas das situações que envolvem idosos em conflito no seio de sua família, as ações do Ministério Público Estadual propugnam pela utilização dos meios não adversariais de solução de conflitos.
	4.1.2 Aplicação de Práticas Restaurativas na solução de conflitos envolvendo idosos em conflito intrafamiliares
	Na atualidade, surgiram novos paradigmas com relação ao envelhecimento e à velhice: hoje se busca um envelhecimento com saúde e qualidade de vida, o que envolve também o desejo por uma vida ativa na sociedade. É interessante notar que, em famílias pouco numerosas, com a maioria de seus membros inseridos no mercado de trabalho, sem tempo para fazer companhia ao idoso, essas características surgem de forma quase inevitável (MARTINS, 2017).
	Paralelamente, porém, a esses novos paradigmas, em que os idosos buscam viver com independência e autonomia, a valorização da velhice na nossa cultura ainda é uma realidade controversa. A atenção com o idoso dependente de cuidados se torna fonte de muitos conflitos – o que resulta, não poucas vezes, em riscos para a saúde e a vida do idoso (MARTINS, 2017). É esse tipo de conflito que chega, em número expressivo, à Promotoria de Justiça da Comarca da Capital.
	Os meios de solução de conflitos podem ser por autotutela, heterocomposição e autocomposição (CINTRA, et al. 2015; CALMON, 2015). A autocomposição, pos sua vez, é quando os próprios envolvidos solucionam o conflito, podem ocorrer de forma unilateral ou bilteral, como ocorre na negociação, conciliação e mediação (MARTINS, 2017).
	Os conflitos também podem ser resolvidos pela Avaliação Neutra de Terceiros, Justiça Restaurativa e por Práticas Colaborativas (MARTINS, 2017).
	A Justiça Restaurativa contemporânea teve seu desenvolvimento desde a década de 70 em diversos países e está fundamentada na terceira onda de acesso à justiça que contempla métodos consensuais (CAPPELLETTI e GARTH, 1988).
	Ao tentar se definir o conceito de justiça restaurativa, corre-se o risco aprisioná-la a um tipo de procedimento, transformando-a em uma simples técnica de solução de conflitos. Isso retiraria sua potência de transformação baseada em seus princípios, conexões e dinâmicas (MUMME; PENIDO, 2014).
	Quanto ao aspecto legal, atualmente, existe a Resolução n. 225/2016, do Conselho Nacional de Justiça, que dispõe sobre a Política Nacional de Justiça Restaurativa no âmbito do Poder Judiciário.
	Essa resolução tem como característica considerar, além dos aspectos individuais, as relações comunitárias, institucionais e sociais que concorrem para o surgimento do conflito e da violência.
	A Justiça Restaurativa não impõe rótulos aos envolvidos no conflito. Nesse espaço, elas terão a oportunidade de criar respostas diversificadas para solução do conflito, pois são as maiores conhecedoras das circunstâncias que os levaram até esse momento. (CAMARGO, 2017).
	A Justiça Restaurativa tem como foco a restauração das relações interpessoais e da comunidade que foram lesadas pelo fato definido como crime, as possibilidades de lidar com o conflito existente, a reparação do dano e dos traumas, a satisfação das necessidades de todos os envolvidos – ofensor, ofendido e comunidade. Os envolvidos serão os donos do processo decisório, pois a justiça restaurativa devolve-lhes o conflito que o sistema de justiça penal confiscou: o conflito não pertence ao Estado nem ao sistema penal ou a seus operadores, mas às partes. (CAMARGO, 2017).
	Os processos circulares se baseiam no diálogo, nos rituais de nativos – norte americanos, canadenses e aborígenes como forma de considerar as transformações ao longo de um tempo.
	No Brasil adotou os processos circulares como uma das principais metodologias das práticas restaurativas com aplicação em diversas áreas. Os círculos devem ser trabalhados de forma a: promover o encontro entre as pessoas na sua essência, gerando uma conexão profunda entre os seres humanos; investigar as diferenças sem excluí-las; e proporcionar aos envolvidos igual oportunidade de falar sem interrupções e de ser escutado de forma empática (CAMARGO, 2017).
	4.1.3 Projeto de Autocomposição voltada ao idoso
	De acordo com o Plano Geral de Atuação do Ministério Público (2015) e seguintes, um dos objetivos do Ministério Público é zelar pela efetivação dos direitos e garantias previstas no Estatuto do Idoso, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.
	O Ministério Público de Santa Catarina criou o Projeto Piloto de aplicação de práticas restaurativas envolvendo idosos em conflitos intra familiares, os casos atendidos pelo projeto, demonstraram a existência de uma nova forma de olhar o conflito, as famílias puderam expor seus sentimentos, suas dores e inseguranças, a dinâmica utilizada foi dos Círculos de Construção de Paz para transformar os conflitos existentes entre o idoso e seus familiares.
	Seguindo suas especificações o Setor de Atendimento ao Cidadão em conjunto com a 30ª PJ da Capital buscaram a aplicação da dinâmica de círculos de paz para buscar a transformação de alguns casos e em um dos casos o quadro de conflito foi transformado.
	A seguir, apenas como ilustração das ações voltadas para a melhoria de vida dos idosos descreve-se uma situação prática no âmbito do Ministério Público.
	4.1.4 Um caso prático de Autocomposição voltada ao idoso e seus familiares
	A 30ª Promotoria de Justiça da Capital encaminhou o procedimento n. 09.2017.00010249-4 – idoso: L.B.O para o atendimento no Projeto de Autocomposição voltado ao Idoso desenvolvido pelo Setor de Atendimento do Cidadão e pelo Centro de Apoio Operacional dos Direitos Humanos e Cidadania, em virtude da complexidade exigida pelo caso de conflito intra familiar e pela limitação das medidas jurídicas voltadas `a resolução sem que houvesse o comprometimento de todos os pares envolvidos.
	O projeto tem como objetivo aplicar a dinâmica dos Círculos de construção Paz para a transformação dos conflitos e violências existentes no âmbito familiar.
	Após análise dos autos realizou-se o convite por telefone dos envolvidos no conflito, no fato concreto, para participar do primeiro círculo. Na oportunidade, foi explicado como se daria a prática restaurativa.
	Assim, no dia 19/04/2018, às 17 horas, compareceram ao Ministério Público os familiares do idoso L.B.O. Após esse primeiro encontro, os participantes foram convidados a retornar para uma segunda reunião com a presença do idoso e da equipe multidisciplinar do SEPREDI - Serviço Especializado para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias da Prefeitura Municipal de Florianópolis.
	Sendo assim, no dia 08/05/2018, além do idoso, compareceram os filhos, a ex-esposa e as servidoras municipais, um vizinho e um amigo. Nesse momento, não se levantou a hipótese de um plano de ação em relação a situação enfrentada pelo senhor L.B.O., acordou-se apenas que isso seria assunto para uma próxima reunião e todos assim acordaram.
	Em seguida, no dia 12/07/2018, conforme documento assinado por todos, decidiu-se um plano de ação sobre a situação do idoso L.B.O., e todos os participantes assumiram responsabilidades para a mudança da situação vivida pelo idoso, inclusive o idoso, assumiu responsabilidades de autocuidado.
	Alguns encaminhamentos dados no Plano de Ação acordado por todos, são o encaminhamento do idoso À Defensoria Pública na tentativa de adiantar a obtenção do aparelho auditivo.
	A filha encaminharia documentação para o SEPREDI, e articularia com os demais irmãos para definir cuidados que cada um terá com o idoso a partir da assinatura do plano de ação, tendo em vista a dificuldades que alguns apresentaram em comparecer nas reuniões realizadas no Ministério Público. O filho ficou responsável pelo acompanhamento em consultas médicas e realização de exames e demais ações que viram o benefício do idoso e a resolução de conflitos com a determinação de responsabilidades entre os familiares.
	Por fim, tanto o SEPREDI como o Núcleo de Autocomposição acompanharam a evolução do caso, a princípio, houve uma maior responsabilização por parte dos familiares que culminou na melhora das condições de vida do idoso.
	Tendo em vista que o Plano de Ação estava em andamento e supervisionado pelo SEPREDI, o procedimento foi devolvido para a 30ª Promotoria de Justiça para reanálise.
	Observa-se claramente que os casos atendidos pelo Projeto demonstraram a necessidade de uma nova forma de olhar o conflitos entre os idosos e seus familiares, ainda que houve dificuldades na adesão de todos os pares, foi possível firmar um plano de ação específico e ainda, que pequenas alterações no seio intrafamiliar começam a surgir após a realização dos círculos de paz. As situações de risco e violência diminuem, assim entende-se que se faz necessário repensar no aprimoramento e fortalecimento das práticas restaurativas no âmbito do Parquet.
	5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
	O presente estudo acadêmico-científico buscou analisar o ordenamento jurídico e seus desdobramentos no que se refere a proteção dos idosos, com destaque para o papel do Ministério Público na tutela dos direitos dos idosos, particularmente por meio de mecanismos de não judicialização de conflitos.
	A preocupação com os conflitos intrafamiliares e a violência contra os idosos torna-se cada vez mais urgente, ainda que o ordenamento jurídico brasileiro preveja tipos penais com o intuito de proteger a integridade física, psíquica e patrimonial, ainda se percebe o crescimento da violência contra pessoas idosas.
	Diante do exposto, percebe-se claramente a necessidade de ampliar os meios de resolução de conflitos intrafamiliares, principalmente no âmbito do Ministério Público, considerado como o verdadeiro guardião da sociedade brasileira.
	A justiça restaurativa, com a metodologia dos círculos de construção de paz, poderia ser uma alternativa ao viés punitivo imposto pelo estado. Esse novo modo de pensar o conflito traz a oportunidade para todos expressarem seus sentimentos e necessidades, ao contrário do modelo atual, quando o idoso ou algum denunciante vem ao Ministério Público e realiza sua representação.
	A aplicação de práticas restaurativas no âmbito do Ministério Público de Santa Catarina em conflitos envolvendo pessoas idosas demonstrou a necessidade de uma nova forma de olhar cada conflito que aporta na 30ª Promotoria de Justiça, pois ao final foi possível propor um plano de ação, discutido e decidido entre as partes, de forma que seja possível sua aplicação e controle.
	Por fim, observa-se que, o direito possui papel importante na reparação dos danos causados aos idosos e seus familiares, por conta disso, concluímos que há necessidade iminente de que o Estado e a sociedade reúnam forças no intuito de planejar ações estratégicas visando lidar com essa realidade próxima, portanto esta pesquisa não se encerra aqui. Constatou-se, também que a Justiça Restaurativa, reaparece contemporaneamente, em nosso ordenamento jurídico, como um dos meios adequados para solucionar conflitos envolvendo idosos.
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